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CONTESTAÇÕES RITMADAS. NOTAS SOBRE O SIMBOLISMO 
DO ÚTERO PRESENTE EM RELATOS DE PARTO

Resumo
O ensaio focaliza aspectos do processo histórico de transforma-
ção da experiência de parto no Brasil presentes em relatos de par-
to de mulheres de camadas médias urbanas. Neste cenário, que 
emerge no horizonte da crescente medicalização da gestação e 
da luta contra a violência obstétrica, o parto humanizado, pensa-
do como um “laboratório moral”, surge como uma experiência 
profunda de conexão. O campo etnográfico aponta para a confi-
guração de novas subjetividades femininas, maternas e feministas, 
mediadas pela tecnologia leve manejada pelas doulas e também 
pelos grupos de apoio a gestantes, articuladas em um imaginário 
cultural contra-hegemônico, centrado na potência desestabiliza-
dora das capacidades reprodutivas femininas.

Palavras-chave: parto, risco, dor, humanização, doula

CONTESTACIONES RITMADAS. NOTAS SOBRE EL SIMBOLIS-
MO DEL ÚTERO EN RELATOS DE PARTO

Resumen
 El ensayo se centra en aspectos del proceso histórico de transfor-
mación de la experiencia de parto en Brasil, presentes en relatos 
de parto de mujeres de capas medias urbanas. En este escena-
rio, que emerge en el horizonte de la creciente medicalización de 
la gestación y de la lucha contra la violencia obstétrica, el parto 
humanizado, pensado como un “laboratorio moral”, surge como 
una experiencia profunda de conexión. El campo etnográfico 
apunta a la configuración de nuevas subjetividades femeninas, 
maternas y feministas, mediadas por la tecnología ligera manejada 
por las doulas y también por los grupos de apoyo a gestantes, 
articuladas en un imaginario cultural contrahegemónico, centrado 
en la potencia desestabilizadora de las capacidades reproductivas 
femeninas.

Palavras clave: parto, riesgo, dolor, humanización, doula
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RHYTHMIC CONTESTATION. NOTES ON SYMBOLISM OF THE 
UTERUS PRESENT IN BIRTH REPORTS

Abstract

The paper focuses on aspects of  the transforming historical pro-
cess of  the birthing experience in Brazil present in childbirth re-
ports of  urban middle class women. In this scenario, which emer-
ges on the horizon of  the increasing medicalization of  pregnancy 
and the fight against obstetric violence, the humanized childbirth, 
thought as a “moral laboratory”, emerges as a profound expe-
rience of  connection. The ethnographic field points to the con-
figuration of  new feminine, maternal and feminist subjectivities, 
mediated by the light technology managed by doulas and also by 
support groups for pregnant women, articulated in a counter-he-
gemonic cultural imagery, centered on the destabilizing power of  
female reproductive capacities.

Keywords: childbirth, risk, pain, humanization, doula
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RESSIGNIFICANDO A EXPERIÊNCIA 
DO PARTO

Neste ensaio serão apresentadas algu-
mas reflexões sobre experiências de 
parto no Brasil contemporâneo, elabo-
radas a partir da leitura de relatos de 
parto publicados no sítio eletrônico do 
coletivo feminino Parto do Princípio – 
Mulheres em Rede pela Maternidade Ativa,1 
complementados com meus próprios 
dados de campo2. 

Percebendo o útero como metáfora 
do movimento contemporâneo de res-
significação da experiência do parto, 
abordarei mais detidamente um des-
ses relatos de parto, sob inspiração da 
análise das metáforas científicas sobre 
os corpos das mulheres, realizada pela 
antropóloga Emily Martin (2006), bem 
como de monografias lidas no âmbi-
to da disciplina “Antropologia do(s) 
Útero(s)” (Chazan 2007; Mattingly 
2014), e em diálogo com os escritos 
de Rosamaria Giatti Carneiro (2014, 
2015).

No referido site há 40 relatos 
classificados em: “parto normal 
hospitalar” (19 relatos), “parto em 
centro de parto normal” (01 relato), 
“parto domiciliar” (12 relatos), “par-
to desassistido” (1 relato, visualização 
indisponível) e “cesárea” (07 relatos). 
Em sua maioria, os partos ocorreram 
no início dos anos 2000, no interior do 
Estado de São Paulo, acompanhados 
por profissionais ligados a um mes-
mo grupo independente, defensor do 
“parto humanizado” (composto por 
médico obstetra, parteira, enfermeira 
obstetra e doula). Algumas mulheres 
escreveram mais de um relato sobre 

partos diferentes. Os relatos são pre-
cedidos por uma introdução que se ini-
cia com a frase “O Parto é uma Boa 
Hora!” e enfatiza a importância deste 
“começo” para o desenrolar da vida do 
bebê. 

Após ler todos os relatos, considerei 
que um deles, o de Celina (nome fic-
tício), agrega elementos presentes em 
todos os outros e os elabora de uma 
forma que me pareceu particularmen-
te densa. Celina é pediatra neonatolo-
gista e teve uma cesárea sucedida por 
um parto domiciliar assistido por uma 
parteira e acompanhado por uma dou-
la. Proponho que a análise do relato 
desta mulher, inserido no conjunto de 
relatos disponibilizados no citado site 
e composto com dados etnográficos 
provenientes de minha pesquisa com 
doulas que atuam no Distrito Federal, 
permite lançar luz sobre diversos com-
ponentes presentes no movimento em 
prol da “humanização” do parto e do 
nascimento no Brasil. 

Dentre tais componentes, destaco os 
seguintes: o ideal de protagonismo fe-
minino durante o parto (sintetizado por 
muitas ativistas da “humanização” do 
parto na palavra “empoderamento”), a 
busca de relações de cuidado simétri-
cas e colaborativas, o peso das redes de 
apoio feminino na tomada de decisões 
durante o ciclo gravídico-puerperal, o 
acolhimento das emoções e dos fluidos 
corporais da mulher, o respeito aos rit-
mos individuais, o posicionamento da 
tecnologia a serviço das necessidades 
da mulher, a centralidade da experiên-
cia pessoal (que se expressa na própria 
existência e na divulgação dos relatos 
de parto) e a problematização da noção 
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hegemônica de que o ambiente hospita-
lar é o mais adequado e seguro para parir.

Importa esclarecer que a pauta cultu-
ral da “humanização” do parto e do 
nascimento no Brasil integra um mo-
vimento mais amplo na área da saúde 
coletiva, cujas repercussões se fazem 
sentir desde os anos 1980. Trata-se de 
“um movimento instituinte do cuidado 
e da valorização da intersubjetividade 
nas relações” (Minayo 2006:26), cujas 
estruturas centrais concernem ao res-
peito à fisiologia do trabalho de parto, 
à garantia da presença de acompanhan-
te da escolha da mulher, ao respeito 
aos desejos da mulher no momento 
do parto e à criação de um ambiente 
propício para que ela seja tratada como 
protagonista do parto (Dias & Deslan-
des 2006:360). 

Para Simone Diniz: “A humanização 
aparece como a necessária redefinição 
das relações humanas na assistência, 
como revisão do projeto de cuidado, e 
mesmo da compreensão da condição 
humana e de direitos humanos” (Di-
niz 2005:631-2), apresentando-se ainda 
como “um termo estratégico, menos 
acusatório, para dialogar com os pro-
fissionais de saúde sobre a violência 
institucional” (op. cit.: 635). Diniz fala 
sobre o uso inadequado da tecnolo-
gia nos partos no Brasil, configuran-
do uma situação que ela define como 
“o pior dos mundos”, isto é, muitas 
mulheres não têm acesso à tecnologia 
apropriada durante o parto vaginal, 
quando precisam, e mulheres saudá-
veis são empurradas para a cesárea por 
razões que não se fundamentam em 
evidências científicas atualizadas. Por 
outro lado, verifica-se uma tendência 

internacional para que o parto seja 
acompanhado por enfermeira obstetra 
ou obstetriz3.

O foco desse movimento é definido 
como a reapropriação feminina da ex-
periência do parto, concebida como um 
evento holístico (de cunho subjetivo, 
sexual, fisiológico, espiritual, íntimo), 
incontrolável, da ordem do imponde-
rável. Importa ressaltar que o desejo de 
ter um parto satisfatório, “mais natu-
ral” (Carneiro 2014, 2015), surgido nas 
últimas décadas entre mulheres de clas-
se média vivendo nos grandes centros 
urbanos, predominantemente, vem se 
transformando em uma necessidade de 
saúde e em uma pauta de direitos hu-
manos, na medida em que as ativistas 
denunciam o contexto de violência ins-
titucional sistêmica contra as mulheres. 

Observamos que, ao instarem o Poder 
Legislativo a editar leis com o objetivo 
de facultar à mulher uma experiência 
de parto não-violenta e ao pressiona-
rem as instituições médicas para cum-
prir tais leis, tanto por meio de atos 
públicos como por meio de ações indi-
viduais, as ativistas da “humanização” 
do parto estão conferindo um caráter 
público a uma dimensão importante de 
sua intimidade, ou seja, estão agindo 
como sujeitos políticos a partir da re-
cusa ao controle institucional e biomé-
dico sobre seus corpos. 

Como demonstrou R. Carneiro (2014, 
2015), o papel dos grupos de apoio 
presenciais e, mais recentemente, vir-
tuais, é central para a configuração des-
se movimento, pois, em seu interior, 
são forjadas e reunidas as matérias-
-primas das pressões exercidas tanto 
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individual como coletivamente sobre 
os profissionais da área da saúde e so-
bre o imaginário social, configurando-
-se uma forma de microrresistência fe-
minina, atravessada por subjetividades 
femininas, maternas e feministas em 
transformação. 

Existem pontos de contato entre este 
movimento e o fenômeno do “casal 
grávido”, que ganhou destaque em 
grandes centros do Sudeste, nos anos 
1980. Em sua pesquisa com casais ca-
riocas, Tania Salem (2007) destacou a 
importância dos grupos de apoio em 
seu duplo papel de rede de suporte 
emocional (psicológico) e de solidarie-
dade, engendrando a própria realidade 
do casal igualitário. 

O “apoio” que visa ao “empoderamen-
to” feminino para o parto por vezes 
aparece associado à ideia de “sorori-
dade”. Tudo indica que o comparti-
lhamento da experiência de parto no 
interior desses grupos tem objetivos 
claros: as mulheres que publicam seus 
relatos de parto e expõem a violência 
obstétrica sofrida estão alertando as 
gestantes, com a intenção de que elas 
não passem pela mesma experiência, 
enquanto as mulheres que tiveram um 
belo parto estão divulgando a mensa-
gem de que é possível parir de forma 
satisfatória e respeitosa, incentivando 
as outras mulheres a buscar uma expe-
riência semelhante (em que pesem as 
condições socioeconômicas objetivas 
envolvidas nessa busca). Assim, tornar-
-se ativista da “humanização” do parto 
é uma forma de coletivizar a experiên-
cia pessoal de parto – tanto aquela con-
siderada positiva (o belo parto) como 
aquela considerada negativa (casos de 

violência obstétrica) – e conferir-lhe 
um caráter plenamente político, no 
sentido de lutar por mudanças concre-
tas no modelo hegemônico de atenção 
ao parto no Brasil, com repercussões 
importantes para as próximas gerações 
de mulheres. No contexto da “huma-
nização” do parto, o recorte de classe 
se impõe na medida em que estamos 
falando de mulheres que dispõem das 
condições socioeconômicas para esco-
lher, em alguma medida, o local e a for-
ma como irão parir, e que constituem 
uma minoria na sociedade brasileira. A 
despeito das importantes iniciativas no 
âmbito da saúde pública nas duas últi-
mas décadas4, percebe-se que o “parto 
humanizado” por vezes aparece como 
sinônimo de um produto de luxo, ofe-
recido por profissionais da área da saú-
de que compõem equipes independen-
tes, que criaram um nicho de mercado 
no interior do qual celebram contratos 
de serviço individuais envolvendo altos 
valores, fato que constitui um obstácu-
lo objetivo para muitas mulheres, mes-
mo as de classe média5. 

EXPERIMENTANDO OS RISCOS DA 
VIDA

O site selecionado é apenas um dentre 
muitos espaços virtuais onde se pode 
encontrar um sem-número de relatos 
de parto, alguns contendo palavras de 
regozijo e satisfação, outros expondo 
situações que, no século XXI, passa-
ram a ser categorizadas pelas ativistas 
da humanização como “violência obs-
tétrica”. Com efeito, a fertilidade desse 
gênero textual, identificado com a ma-
leabilidade narrativa e com eventos da 
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vida cotidiana, para comunicar eventos 
rituais carregados de emoção e tensão, 
pode ser aferida pelo número crescente 
de relatos de parto (escritos e filmados) 
veiculados e comentados na internet. 
A leitura desses 40 relatos específicos 
nos permite entrever alguns aspectos 
das formas de resistência de mulheres 
de classe média em relação ao controle 
médico sobre o corpo feminino, con-
cebido e “combatido como uma amea-
ça profunda e sinistra a uma existência 
plena”, em consonância com as ideias 
de E. Martin (2006:123). Destaco que 
a proposta teórico-metodológica desta 
autora funciona como contraponto ao 
trabalho de Lilian Chazan (2007) sobre 
o entrelaçamento entre a tecnologia do 
ultrassom obstétrico e o processo so-
cial de subjetivação do feto e da mulher 
grávida, no início do século XXI. Para 
L. Chazan, a medicalização da vida e 
o panopticismo (nos termos de Michel 
Foucault) envolvendo a gravidez e o 
feto nos colocariam diante do seguin-
te fenômeno cultural: ainda dentro do 
útero materno, “o feto-Pessoa, generi-
ficado, consumidor, além de ‘paciente’, 
torna-se um ‘astro televisivo’ em um 
espetáculo – literalmente – ‘pay-per-
-view’” (Chazan 2007: 214). 

A etnografia de L. Chazan estimula 
a reflexão sobre até que ponto o uso 
da tecnologia no campo da saúde cria 
dependência ou promove a autonomia 
das pessoas. Todavia, ao privilegiar a 
percepção dos profissionais da saúde 
no contexto de clínicas de ultrassom 
no Rio de Janeiro, a antropóloga não 
pôde apreender as nuanças da agencia-
lidade das mulheres e seus familiares no 
que concerne à adesão aparentemente 

unânime de segmentos das camadas 
médias cariocas à cultura do ultrassom 
obstétrico. Outrossim, L. Chazan enfa-
tiza que:

A produção da ‘necessidade’ de 
monitoramento encontra-se vincu-
lada à construção de uma ‘cultura 
do risco’, partilhada por todos, cujo 
objetivo final seria, acima de tudo, 
uma “medicina sem surpresas” 
(Arney, 1982:175). É, sobretudo, 
um conjunto de crenças e valores 
compartilhados e em constante 
circulação na cultura. Conjugada 
a melhorias efetivas para a vida e 
a saúde dos sujeitos concretos – 
proporcionadas pela mais variada 
gama de dispositivos tecnológicos 
e diagnósticos –, é gerada também 
uma ilusão de controle e saber to-
tais sobre os fenômenos da vida e, 
por conseguinte, também da morte. 
(Chazan 2007:208)

Por seu turno, muitas das mulheres 
que postaram seus relatos de parto no 
referido site fazem uma reflexão crítica 
sobre o recurso à tecnologia, especial-
mente ao “pacote tecnológico” impli-
cado no parto hospitalar, que inclui 
uma série de procedimentos de rotina 
aplicados na parturiente, designada-
mente a raspagem dos pelos pubianos 
(tricotomia), a lavagem intestinal (ene-
ma), o jejum, a episiotomia (incisão 
cirúrgica na musculatura perineal), a 
amniotomia (ruptura artificial da bolsa 
amniótica), a aplicação intravenosa de 
ocitocina sintética e de analgésicos e 
ainda a manobra de Kristeller (pressão 
forte sobre o útero da mulher), práti-
cas que geralmente ocorrem na forma 
de “efeito-cascata”. Essas mulheres 
questionam também a obrigatoriedade 
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de ficar imóvel na posição horizontal, 
com as pernas abertas, e os sucessivos 
exames de toque vaginal durante o tra-
balho de parto, bem como o corte ime-
diato do cordão umbilical e a retirada 
do recém-nascido da sala de parto para 
o banho (que resulta na remoção do 
verniz natural da pele), para a aplica-
ção de colírio de nitrato de prata e para 
a medição de peso e estatura, práticas 
que acabam por inviabilizar a ama-
mentação na primeira hora de vida (cf. 
Tempesta 2018). Sublinho que todas 
essas intervenções comumente são jus-
tificadas com o argumento de prevenir 
um amplo leque de riscos para o bebê, 
incluindo as medidas para acelerar ou 
facilitar o trabalho de parto.

Ademais, a maioria dos critérios utiliza-
dos pelos médicos para indicar cesaria-
na são questionados ou mesmo refuta-
dos com maior ou menor intensidade 
pelas ativistas, tais como a duração da 
gestação (medida em número de se-
manas), o resultado positivo do exame 
para detecção da bactéria estreptococo 
B, a presença de circular de cordão, o 
volume reduzido do líquido amniótico, 
o genérico e aterrorizante “sofrimento 
fetal”, a presença de mecônio no líqui-
do amniótico, a ocorrência de cesárea 
anterior e a posição do feto durante a 
gestação e durante o trabalho de parto.

A categoria êmica “violência obstétri-
ca” abrange a aplicação padronizada e 
indiscriminada de todos esses procedi-
mentos e critérios, firmemente ancora-
dos na “cultura do risco”.  

Vejamos como a médica Celina lidou 
pessoalmente com essa entranhada 
“cultura do risco”, após enfrentar uma 

cesárea anterior aparentemente desne-
cessária. Vejamos como, em seu relato 
(de modo semelhante ao que apare-
ce nos relatos de outras mulheres), o 
útero é significado como locus de uma 
dor que pode ser acolhida e supera-
da, como espaço de possibilidade de 
transformação pessoal e de prazer6, e 
ainda como zona simbólica permeável 
a relações sociais – algo bem distante 
da noção de “contrações uterinas invo-
luntárias”, cristalizada nos textos médi-
cos (cf. Martin 2006).

Antes de passar à análise do relato de 
parto selecionado, porém, eu gostaria 
de esclarecer que o parto domiciliar 
planejado aparece como uma experi-
ência forte de “empoderamento” fe-
minino no universo da “humanização” 
do nascimento, em oposição à cesárea 
eletiva. Desse modo, o conceito de “la-
boratório moral”, proposto por Cheryl 
Mattingly (2014), mostra-se útil para 
apreender os experimentos de cuidado 
diferencial que caracterizam a opção 
pelo parto “humanizado”, especial-
mente o parto domiciliar planejado, ao 
qual o senso comum atribui riscos es-
pecialmente altos. 

Em sua pesquisa sobre o cuidado de 
crianças altamente dependentes provi-
do por famílias afro-americanas pobres 
vivendo em Los Angeles, C. Mattingly 
emprega o conceito de “laboratórios 
morais” para analisar locais comuns 
(como a casa, a escola, o hospital, a 
igreja) onde são realizados experi-
mentos cotidianos de cuidado. A par-
tir deste conceito, a autora focaliza os 
eventos narrativos e a maneira como 
eles são corporificados pelas pessoas 
para acessar o aspecto propriamente 
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moral dos dilemas enfrentados pelos 
familiares dessas crianças. A autora tra-
balha com a “perspectiva em primeira 
pessoa” e as particularidades da expe-
riência corporificada para demonstrar 
as potencialidades transformadoras da 
agência humana ordinária, cotidiana. 
Nesta obra, evidencia-se a natureza 
dialógica da vida intersubjetiva no in-
terior da qual se configura a relação de 
cuidado; assim, o “eu” não é um ator 
autônomo, mas existe em relação com 
um “nós” anterior intersubjetivo – é 
um “eu” conectado com outros signifi-
cativos (Tempesta 2017). 
No que se segue, pretendo focalizar a 
experiência da dor de parto e o papel 
decisivo desempenhado por profis-
sionais – significativamente mulheres 
– com habilidades específicas, no sen-
tido de apoiar a mulher que dá à luz no 
processo de acolhimento, superação 
e reinterpretação dessa sensação, em 
consonância com o modelo do parto 
“humanizado”, aqui entendido como 
sinônimo de parto respeitoso.

CORTANDO O CORDÃO COM O 
SISTEMA7

O relato de parto domiciliar planejado 
da pediatra Celina ocupa duas páginas 
e meia e se inicia com a menção a uma 
cesárea prévia, evento que ela não gos-
taria de repetir, e que foi o mote para a 
“geração” desse segundo parto, ocor-
rido em 2004. Em seguida, ela afirma 
que “Através da lista [Amigas do Par-
to], fui abandonando a ideia do parto 
como algo perigoso e necessitado de 
inúmeras intervenções médicas”. Pro-
vavelmente por meio dessa lista, que 

cumpriu a função de um grupo de 
apoio, Celina conheceu uma parteira 
experiente, que realizou um acompa-
nhamento pré-natal diferenciado: “Ao 
contrário dos médicos, partíamos sem-
pre do princípio que estava tudo bem 
comigo e com o bebê”. Durante a gra-
videz, Celina fez poucos exames e um 
único ultrassom, na 24ª semana, quan-
do descobriu o sexo do feto.

Podemos vislumbrar, então, que o “la-
boratório moral” de Celina iniciou-se 
na gestação, a partir de uma relação 
de cuidado não-institucionalizada e 
remunerada com uma parteira de sua 
escolha; ela estabeleceu, assim, uma 
conexão importante com uma outra 
significativa, que trabalhava com a ideia 
de que os riscos envolvidos no parto 
fazem parte da vida. 

A narrativa em primeira pessoa infor-
ma que, em certa noite, ao começar a 
sentir contrações frequentes, Celina 
ligou para a parteira e para a doula e 
então arranjou o “cenário” do parto 
com a ajuda delas: “arrastamos a cama, 
trouxemos um colchonete, acendemos 
velas e escolhemos CDs”. Dessa for-
ma, ela materializou seu “laboratório 
moral” em sua própria casa, imprimin-
do-lhe um senso estético particular. No 
dia seguinte, escreve ela: “Caminhei, to-
mei sol, mexi a bacia. Fiquei pendurada 
na rede, de cócoras e também sentada 
na bola suíça. Dancei com o [marido] 
na grama. Ele disse muitas vezes que 
tudo daria certo, que eu ia conseguir ter 
o nosso neném em casa, como a gente 
queria.” Porém, “As horas foram pas-
sando e a dor beirava o insuportável. 
Tudo doía: os ossos da bacia, a perna, 
a barriga. Se eu estivesse no hospital, 
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nessa hora teria pedido analgesia com 
certeza – aliás, teria pedido bem an-
tes. Ainda bem que não estava!” Após 
muitas horas de contrações dolorosas, 
a parteira a examinou e informou que 
o bebê estava defletido, o que a deixou 
desesperada, receosa de que o parto 
terminasse em outra cesárea. 

Percebe-se que o local e o ambiente 
do parto foram cruciais para que Ce-
lina pudesse superar o dilema moral 
de solicitar um recurso farmacológico 
para aliviar a dor, recurso que poderia 
desencadear uma série de outras inter-
venções médicas (em “efeito-cascata”) 
e resultar em uma segunda cesariana. 

Ninguém sabia por quanto tempo o 
trabalho de parto ainda se prolongaria 
e ela foi incentivada pela parteira e pela 
doula a relaxar, a assumir a posição que 
lhe fosse mais confortável, a mexer o 
quadril e a gritar (ou vocalizar – técni-
ca incentivada pelas doulas), se tivesse 
vontade. O recurso a medicamentos foi 
substituído por métodos não-farmaco-
lógicos de alívio da dor, provavelmente 
aplicados pela doula. Depois de mais 
de vinte e quatro horas em trabalho de 
parto, experimentando fortes contra-
ções, Celina pariu na cadeira de parto, 
no banheiro de sua casa: “Olhei para 
minha filha, uma menina nascida com 
a força da natureza, minha cura, que 
será um dia mulher e passará pela ma-
ravilhosa experiência de parir um filho. 
Assim como eu, minha mãe e minha 
avó parimos. Como todas as mulheres 
antes de nós fizeram.”

Na narrativa de Celina, as particulari-
dades da experiência corporificada no 
parto domiciliar demonstram as poten-

cialidades transformadoras da agência 
humana ordinária (cf. Mattingly 2014), 
tanto do ponto de vista subjetivo como 
do ponto de vista político. Neste relato 
– assim como em vários outros relatos 
de mulheres adeptas do parto “huma-
nizado” – sobressai a imagem de uma 
força poderosa que percorre gerações 
de mulheres, unificando-as de alguma 
maneira. Essa energia criativa transge-
racional é concebida como parte in-
tegrante do parto, respondendo pelo 
aspecto espiritual (ou místico), que 
atravessa as dimensões orgânicas, so-
ciais e psicológicas deste evento.  

Creio que, por meio da linguagem em-
pregada neste e em outros relatos de 
parto publicados no site selecionado, as 
mulheres estão reafirmando sua inte-
gridade face ao “sistema”, isto é, face 
à experiência de serem divididas no in-
terior da instituição médico-hospitalar 
(nos termos propostos por Martin 
2006:256), enquanto outras estão la-
mentando publicamente o fato de te-
rem sido fragmentadas, como um aler-
ta para outras mulheres. 

Para E. Martin, a fragmentação da mu-
lher em trabalho de parto assume duas 
formas distintas e inter-relacionadas: 
a fragmentação do trabalho de parto 
em “fases” ou “estágios” rígidos, que 
podem ser traduzidos em números e 
controlados de perto por terceiros, e a 
fragmentação da unidade mãe-feto. De 
acordo com a autora, historicamente 
“foi construído para o médico o papel 
de se aliar ao bebê contra a destruição 
em potencial causada pelo corpo da 
mãe”; mãe e feto são, portanto, vis-
tos como uma díade conflitante (op. 
cit.: 119-120). E, a partir do ideário da 
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“humanização”, eu vislumbro um tipo 
adicional de fragmentação: a separação 
física de pessoas importantes para a 
mulher que dá à luz, como o marido, a 
mãe, a doula ou outra mulher significa-
tiva de sua escolha.

O relato de Celina contrasta com rela-
tos de cesariana, nos quais desponta a 
frustração com o tratamento recebido 
no interior da instituição médico-hos-
pitalar. Num dos relatos disponíveis no 
mesmo site, uma mulher narra que, se 
tivesse buscado informação de quali-
dade sobre o parto, provavelmente não 
teria sido submetida a uma cesárea:

Mas, pior mesmo, é a sensação de 
ter sido enganada. Porque eu fui. 
Meu ex-ginecologista é ginecolo-
gista da minha mãe, da minha irmã 
e era meu. Ele sempre se disse va-
ginalista. Eu acreditei. Eu me senti 
culpada também por não ter luta-
do, estudado, pesquisado. Por ter 
acreditado e, simplesmente, acei-
tado. Mas, com certeza, se eu não 
tivesse passado por essa cesárea, se 
tivesse tido um parto normal com 
tudo (episiotomia, anestesia, kris-
teller, tricotomia, enema etc.), eu 
ia ter achado legal e não ia chegar 
ao parto domiciliar do [outro filho]. 
Então, apesar de ter tirado da [filha 
que nasceu de cesariana] um nasci-
mento digno, eu vou poder ajudá-la 
quando ela engravidar. (Relato de 
uma mulher submetida à cesariana, 
disponível em http://www.parto-
doprincipio.com.br/relatos-de-par-
to Acesso em 26 de jun. 2017)

Outro trecho de relato de cesariana 
comunica o sofrimento resultante da 
compartimentalização da experiência 
do parto, mediada pelos equipamentos: 

Eu me sentia uma “morta-viva”, só 
sabia que estava viva porque via na 
“telinha” meus batimentos cardía-
cos com o desenho de um coração-
zinho, quando por fim vieram to-
dos da equipe médica para começar 
o “parto”. Logo que começaram 
os “procedimentos” na mesa de ci-
rurgia, colocaram um pano para eu 
não ver o que estava acontecendo, 
o que me deixou MUITO frustra-
da, pois nem o momento do nasci-
mento de minha filha não me seria 
permitido ver, sei lá por quais mo-
tivos, mas nem quis questionar, afi-
nal, eles estavam fazendo a cirurgia 
para o meu bem e o de minha filha 
(assim eu pensava). (Relato de uma 
mulher submetida à cesariana, dis-
ponível em http://www.partodo-
principio.com.br/relatos-de-parto 
Acesso em 26 de jun. 2017)

Com base na leitura desse conjunto 
de relatos, percebe-se que os fatores 
decisivos para o desfecho positivo do 
parto são: ambiente íntimo, respeito à 
evolução do trabalho de parto de cada 
mulher em particular, liberdade de 
movimentos e atitude de acolhimento 
daqueles que acompanham e/ou assis-
tem o evento, fatores que, combinados, 
propiciam o respeito ao ritmo único da 
mulher que dá à luz, favorecendo o 
parto “mais natural” possível, de modo 
análogo ao descrito por Robbie Davis-
-Floyd & Elisabeth Davis (1997) em 
relação ao contexto norte-americano. 

O protagonismo da mulher grávida/
parturiente/puérpera se traduz, assim, 
na possibilidade de ser respeitada em 
seus direitos, suas necessidades e esco-
lhas dentro e fora do contexto médico-
-hospitalar, o que implica uma rede de 
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apoio eminentemente feminina. Pare-
ce ser consenso a ideia de que não se 
pode lutar sozinha contra “o sistema”, 
sendo importante compartilhar infor-
mações confiáveis (científicas e viven-
ciais) e se unir a outras mulheres com 
propósitos comuns, para se fortalecer 
para as batalhas pessoais – uma pode-
rosa força horizontal (ou simétrica). 
Diferente da força do “puxo” que sur-
ge durante período expulsivo, uma for-
ça vertical e involuntária, ou ainda do 
fluxo transcendental da energia femi-
nina que percorre gerações, essa força 
simétrica, simultaneamente subjetiva e 
política, deve ser laboriosamente cons-
tituída na relação com outras mulheres 
dispostas a apoiar a mulher gestante na 
busca por um parto respeitoso.

E. Martin afirma que o parto é uma 
experiência profunda e intensa, que 
envolve sentimentos íntimos e a per-
cepção de forças poderosas do mundo 
(Martin 2006:249). Observo que mui-
tas das mulheres que divulgaram seus 
relatos, assim como Celina, realmente 
se empenham para ter essa experiência 
de conexão, que encerra um senso de 
completude desafiador: “Aqui talvez 
estejam seres humanos integrais, com 
todas as suas partes inter-relacionadas, 
engajados naquilo que talvez seja a úni-
ca forma de trabalho verdadeiramente 
inalienado agora disponível para nós” 
(op. cit.: 256). Contudo, não se pode 
ignorar o fato de que, atualmente, as 
chances de viver tal experiência de 
“trabalho inalienado” são maiores para 
as mulheres pertencentes às camadas 
média e alta da sociedade brasileira. 

A REIVINDICAÇÃO DA DOR COMO 
PARTE DA EXPERIÊNCIA DE PARTO 

A dor é um conceito central nos deba-
tes sobre parto, um tema candente no 
processo de transformação do parto 
no Ocidente, consolidado em meados 
do século XX (cf. Salem 2007). Porém 
a dor que percorreu o corpo de Celina 
durante o trabalho de parto é diferente 
da dor vivida pelas duas mulheres que 
relataram sua cesariana, cujo sentimen-
to negativo advém de uma experiência 
de frustração, alheamento e embuste. 
Esta dor moral compõe, em negativo, 
o repertório das defensoras da huma-
nização do parto e coloca a necessida-
de de ampliar o olhar sobre a dor de 
parto, tarefa que pode se beneficiar de 
algumas ideias formuladas por David 
Le Breton, para quem a dor: 

comunica uma informação não 
só sobre o estado físico ou moral 
do indivíduo, mas também sobre 
o estado de suas relações com os 
outros, e, sobretudo, com os outros 
interiorizados como uma história 
encoberta. Em muitos casos, a dor 
preenche com evidência, de modo 
imediato ou secundário, uma fun-
ção antropológica de conservação 
da identidade (Le Breton 2013: 57).

Algumas doulas com quem tenho dia-
logado, no escopo de minha pesquisa, 
afirmam que esta é uma das princi-
pais questões colocadas pela grande 
maioria das mulheres nas “rodas de 
gestante”.8 Porém, há grande esforço 
por parte das doulas para desmistificar 
esta sensação, afirmando que o medo 
da dor, em si, gera tensão e amplifica 
a experiência de dor. A presença da 
doula no parto vem sendo apontada 
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como fator de diminuição da tensão 
– e consequentemente da dor – para 
a parturiente. Neste sentido, o cuidado 
feminino especializado é apreendido 
como elemento que permite amenizar 
e, sobretudo, ressignificar a dor. 

Sob tal perspectiva, proponho que 
buscar os serviços de uma doula e/ou 
de uma parteira pode ser um indicativo 
de que a mulher pretende ser a prota-
gonista de sua experiência de parto e, 
assim, desconstruir a imagem de sofri-
mento associada a esse evento. A dor 
que mulheres como Celina recusam, 
portanto, não é aquela causada pelas 
contrações uterinas, mas sim aquela fa-
vorecida pelo clima de impessoalidade 
e controle institucional característico 
do universo médico-hospitalar. 

A respeito de mulheres que “prefe-
rem” a cesariana, defensoras do parto 
humanizado ponderam que se deve 
levar em conta o fato de que tal deci-
são, em muitos casos, é motivada pelo 
receio de ser submetida a intervenções 
médicas desnecessárias e a outros tipos 
de abuso e violência, comumente asso-
ciados ao parto vaginal que ocorre nas 
instituições ligadas ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), ou ainda pela recusa 
em sentir as dores lancinantes comu-
mente associadas ao trabalho de par-
to, identificadas com imagens de pri-
mitivismo, castigo divino, animalidade 
ou ausência de recursos tecnológicos 
mais “modernos”. Ademais, a cesá-
rea pode ser solicitada pela mulher já 
num estágio avançado do trabalho de 
parto, como aparece em vários relatos, 
porém, a postura dos profissionais que 
acompanham o evento é fator relevan-
te para o seu desfecho.

Ao abordar a experiência da dor no 
parto sob a perspectiva do “empode-
ramento” feminino, ativistas da “hu-
manização” estão comunicando que 
é possível lidar com o inominável de 
maneira receptiva e, de alguma forma, 
também estão desafiando o monopó-
lio da indústria farmacêutica sobre os 
métodos antálgicos de alívio da dor. 
Estão comunicando, ainda, que não 
temem muitos dos riscos geralmente 
atribuídos pelos profissionais de saúde 
ao parto vaginal, pois acreditam que as 
forças da vida não podem ser suplan-
tadas pela tecnologia. Por outro lado, 
elas estão comunicando igualmente 
que o aporte da biomedicina é bem-
-vindo em casos mais complicados, 
mas que as mulheres querem participar 
da decisão sobre a realização de cada 
ato médico que incidirá sobre seu cor-
po e o corpo de seu bebê, se e quando 
necessário.

Lançado em 2017, o documentário Sem 
hora pra chegar: a busca pelo parto huma-
nizado no Distrito Federal 9 reúne depoi-
mentos de mulheres que tiveram parto 
humanizado, de profissionais de diver-
sas áreas envolvidas com o parto e de 
apoiadores da “humanização”, recolo-
cando elementos presentes nos relatos 
de parto apresentados acima, mas aqui 
vou me deter no tema da dor e na dis-
tinção conceitual e vivencial entre dor 
e sofrimento. O documentário se inicia 
com o depoimento de uma mulher jo-
vem, branca, dizendo que, “no início”, 
sentia medo do parto, pois tinha em 
mente a imagem de algo doloroso, so-
frido, mas, depois de se preparar para 
o parto normal, entendeu que o papel 
principal era seu: “Eu é que tinha que 
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fazer o parto”. 

Após outros depoimentos, uma doula 
cita a frase de outra doula: 

A contração é como um abraço que 
o corpo [da mãe] dá no bebê, por-
que eles passaram nove meses jun-
tos. Quando a gente se despede de 
uma pessoa, a gente geralmente dá 
um abraço, então o corpo da gen-
te está dando um abraço no bebê, 
se despedindo dele. Isso é intenso, 
mas é necessário. (...) A gente fala: 
“Deixa a contração vir, deixa ela 
passar. Cada contração que você 
sente é uma a menos pra você co-
nhecer seu bebê, seu bebê está che-
gando.” É ir mostrando pra ela que, 
no final, ela vai ter a recompensa; 
que a dor do parto, a dor da contra-
ção não é uma dor para prejudicá-
-la, não é uma dor de doença que 
vai fazê-la sofrer. Ela [a dor] está ali 
para ela [a mulher] receber o bebê 
dela.

Bem, esse esforço de comunicação 
empreendido pelas doulas traz resulta-
dos práticos comprovados no campo 
da saúde, em termos de redução glo-
bal do índice de cesarianas, da duração 
do trabalho de parto, dos pedidos e da 
aplicação de analgesia peridural, da mi-
nistração de ocitocina sintética, do uso 
do fórceps e da ocorrência de depres-
são pós-parto, bem como em termos 
de sucesso na amamentação10.

Aliás, “falar” sobre as dores experi-
mentadas, a violência obstétrica so-
frida ou, alternativamente, o prazer 
vivenciado durante o parto – seja em 
um relato de parto publicado na internet 
ou em um depoimento presencial num 
grupo de apoio feminino ou registra-
do em um documentário – é uma for-

ma criativa de conferir sentido à dor, 
atitude estimulada pelas ativistas da 
“humanização” e principalmente pe-
las doulas. Especificamente a respeito 
da violência obstétrica, explicita-se o 
entendimento de que eventos traumá-
ticos devem ser narrados para serem 
integrados à subjetividade. Além dis-
so, a exposição da memória do abuso 
associa-se ao direito à reparação, na 
esteira da consolidação internacional 
do discurso dos direitos humanos, na 
segunda metade do século XX (cf. Pu-
lhez 2013). Observa-se aqui um ponto 
especialmente relevante no discurso 
propalado pelas adeptas do parto “hu-
manizado”, segundo as quais o desres-
peito à capacidade de compreensão e à 
vontade da mulher gestante/parturien-
te/puérpera é uma atitude condenável, 
que deve ser abolida das instituições de 
saúde e substituída por uma política 
de cuidados diferenciada. Creio que se 
pode afirmar que o trabalho das doulas, 
pautado pela categoria de apoio – que, 
neste contexto etnográfico, tensiona 
o conceito de cuidado e traz à tona o 
conceito de interdependência –, é um 
lampejo de alargamento da experiên-
cia do nascimento não apenas para a 
mulher que dá à luz (e potencialmente 
também para as pessoas que a acompa-
nham), mas provoca efeitos relevantes 
no sentido de desestabilizar a concep-
ção social predominante sobre o parto 
e tudo que ele envolve.

As ativistas ressaltam ainda o poten-
cial da “humanização” para enrique-
cer também a experiência de vida dos 
profissionais de saúde que atuam nas 
instituições públicas e privadas, pois 
eles podem igualmente se beneficiar 
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dos efeitos da descarga de ocitocina, 
o “hormônio do amor” (uma imagem 
recorrente no universo da “humaniza-
ção”), bem como podem ser contagia-
dos pelas forças poderosas da vida que 
se fazem presentes nesse evento. Ou 
seja, acredita-se (ou se deseja) que, em 
alguma medida, ao se deixarem afetar 
pelo evento do parto protagonizado 
pela mulher, os profissionais “não hu-
manizados” podem se tornar adeptos 
das práticas respeitosas, isto é, modifi-
car sua conduta, e se aliar ao movimen-
to em prol da “humanização”, o que 
os qualifica como dissidentes. Desse 
modo, me parece que as ativistas da 
“humanização” e as doulas em parti-
cular estão efetivamente interpelando 
os profissionais da saúde e a sociedade 
em geral para rever o modo como con-
cebem e tratam a pessoa no momento 
inaugural do parto (e o modo como a 
tratam depois deste momento).

Ao comparar parto e produção, E. 
Martin demonstrou como as novas tec-
nologias pré-natais (dentre as quais a 
ultrassonografia, analisada por Chazan 
2007) estariam criando novas normas 
(e novos ritmos, eu acrescentaria) para 
os padrões de produção de bebês, além 
de novas expectativas padronizadas 
para o crescimento e o desenvolvimen-
to fetal, ao tempo em que os direitos 
do feto passam a sobrepujar os direi-
tos da mulher. Este processo histórico 
corresponderia a um movimento de 
apagamento da mulher da cena do par-
to, apoiado em imagens depreciativas 
sobre o corpo da mulher, que resulta-
ria em seu repúdio completo na “linha 
de produção de bebês perfeitos”. Esta 
situação vem se complexificando ainda 

mais com o progressivo controle dos 
hospitais por grandes corporações, as 
quais detêm as máquinas usadas pelos 
médicos e determinam as escalas de 
tempo a serem seguidas nos procedi-
mentos (Martin 2006:227-232).

A respeito dos conhecimentos “não 
tecnológicos” que configuram “habi-
lidades insubstituíveis” no parto, E. 
Martin esclarece que: “sempre que o 
trabalho humano é substituído por 
máquinas, é provável que parte das 
habilidades humanas que serviram de 
exemplo para a criação das máquinas 
se perca” (Martin 2006:225). Enten-
do que os saberes produzidos, repro-
duzidos e mobilizados pelas doulas e 
parteiras se encaixam na expressão 
“habilidades insubstituíveis”, que eu, 
todavia, prefiro classificar como “tec-
nologia leve”, seguindo a categori-
zação proposta por Emerson Merhy 
(2002:49-51)11.

Durante o lançamento oficial do refe-
rido documentário, a doula convidada 
para compor a mesa que debateu o ví-
deo, na Faculdade de Ciências da Saúde 
da UnB, esclareceu o seguinte: 

Nós da Associação de Doulas do 
Distrito Federal estamos fazendo 
uma série de oficinas sobre tecno-
logia leve nos hospitais. Nós expli-
camos o papel da doula, que não 
pretende ocupar o papel de outros 
profissionais, mas sim se somar à 
equipe. (...) A doula também atua 
na parte da informação voltada 
para a mulher e coordena rodas de 
preparação para o parto. (...) Nosso 
foco é possibilitar que o momen-
to do primeiro contato entre mãe, 
bebê e pai seja o mais respeitoso 
possível, porque ele vai ter influên-
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cia no resto da vida dessas pessoas. 
A atenção ao parto deve ser inte-
gral.

De modo geral, para as doulas e as ati-
vistas da “humanização” do parto, a 
complementaridade de distintos sabe-
res, tecnologias, pontos de vista e es-
pecializações profissionais tende a en-
riquecer a experiência do nascimento, 
vindo a propiciar o respeito ao caráter 
integral (não fragmentado) e singular 
do evento. Entendimento que está em 
consonância com o conceito de “inte-
gralidade” em saúde, defendido no âm-
bito do SUS.
Neste sentido, o recurso à tecnologia 
leve propicia o acolhimento da experi-
ência da dor em todas as suas facetas; 
contratar uma parteira e/ou uma doula 
e participar de grupos de preparação 
para o parto têm assim uma função in-
tegrativa, que se revela crucial para que 
a mulher possa problematizar a ideia 
de risco forjada pela medicina, forta-
lecer-se perante o sistema médico-hos-
pitalar, exercer algum grau de controle 
sobre o uso de tecnologias disruptivas 
e ressignificar a dor de parto, de modo 
a recuperar a completude da experiên-
cia do parto e a vivê-la efetivamente 
como uma “boa hora” – uma unida-
de temporal, social, subjetiva e estética 
que não se deixa capturar pelos dispo-
sitivos tecnológicos de alta precisão.

INSPIRAÇÕES FINAIS

Desde a publicação do relato de Celina 
e dos relatos das outras mulheres no 
site Parto do Princípio, no início dos anos 
2000, muita coisa aconteceu. Nos últi-
mos 15 anos, observamos a crescente 

mobilização social em torno da “hu-
manização” do parto e do nascimen-
to nas várias regiões do Brasil, cujas 
expressões mais significativas são as 
seguintes: a realização de numerosos 
atos públicos e marchas em defesa do 
parto humanizado e do parto em casa; 
a produção e ampla divulgação on-line, 
nas dezenas de blogs e grupos virtuais 
da internet voltados para o parto “hu-
manizado” e temas correlatos, de do-
cumentários sobre parto e violência 
obstétrica12; a proliferação de equipes 
multidisciplinares “humanizadas” de 
assistência ao parto; a instituição da 
Rede Cegonha, em 201113; a realização 
da vultosa pesquisa Nascer no Brasil, 
nos anos de 2011 e 2012, a pedido do 
Ministério da Saúde, abrangendo quase 
24 mil mulheres de 191 Municípios14; 
o lançamento dos filmes O Renascimen-
to do Parto 1 e 2, em 2013 e em 2018, 
respectivamente; a exposição itinerante 
Sentidos do Nascer, lançada em 2015, que 
contou com financiamento do CNPq e 
do Ministério da Saúde; as Conferên-
cias Internacionais de Humanização 
do Parto e do Nascimento promovidas 
pela ReHuNa15; edição de leis estaduais 
e municipais que asseguram a execução 
de medidas para propiciar o tratamen-
to respeitoso à mulher durante a gesta-
ção, o parto e o pós-parto16 e a inédita 
decisão do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo, que, em setembro 
de 2016, condenou um hospital e um 
plano de saúde a pagar indenização 
por danos morais a uma mulher sub-
metida a uma manobra de Kristeller, 
que apresentou sequelas importantes, 
caso formalmente classificado como 
de “violência obstétrica”. 
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Todavia, a intervenção de uma doula 
recém-formada durante o lançamento 
oficial do supracitado documentário 
Sem hora pra chegar: a busca pelo parto hu-
manizado no Distrito Federal, em junho 
de 2017, na Faculdade de Ciências da 
Saúde da UnB, sintetiza o fosso entre 
a política brasileira da “humanização” 
e a realidade vivida pela maioria da po-
pulação: 

O Ministério da Saúde recomenda 
o respeito ao tempo, à vontade, ao 
corpo e ao ritmo da mulher, mas na 
prática não é assim que acontece. 
Eu moro na cidade-satélite X e an-
tes morava na cidade-satélite Y e lá 
nesses lugares o tratamento não é 
humanizado. A mulher [que vai dar 
à luz] é podada a todo momento, 
ela fica desamparada. Seria impor-
tante o documentário mostrar tam-
bém essa realidade dos hospitais do 
Distrito Federal, porque a equipe 
de parto humanizado custa caro e a 
população de baixa renda não pode 
pagar.

Ainda assim, considero que o potencial 
de transformação da realidade conden-
sado no projeto da “humanização” é 
digno de nota17. Como vimos, a obra 
de E. Martin demonstra que o modelo 
hegemônico de atenção ao parto tende 
a anular o estatuto de sujeito da mu-
lher que dá à luz, adiar o contato físico 
entre mãe e bebê e inviabilizar a rela-
ção simétrica entre mulheres na cena 
do parto, criando uma necessidade que 
somente poderá ser suplantada com 
a tecnologia dura e o saber biomédi-
co. Além disso, a ideia de imperfeição 
ou falha atribuída ao corpo feminino 
é sustentada pela oferta de soluções 
alegadamente seguras, rápidas e indo-

lores, isto é, eficazes. 

Nesses termos, diferente das mulheres 
retratadas na pesquisa de L. Chazan 
(2007), a luta das ativistas da “huma-
nização” do parto e o trabalho das 
parteiras e doulas concorrem para a 
configuração de uma nova cena de 
parto, arranjada ao modo de um “la-
boratório moral” (Mattingly 2014), na 
qual cada mulher possa “dançar” em 
seu próprio ritmo, a partir do encon-
tro respeitoso com os demais atores. A 
dança livre surge como uma metáfora 
potente para fazer frente à metáfora da 
linha de produção, identificada com a 
visão médica sobre o parto, pois, assim 
como o parto, a dança é uma forma 
de expressão que implica lançar o ser 
em uma série de movimentos que en-
volvem esforço, risco, ritmo e beleza, 
e que se inscrevem num determinado 
eixo espaço-temporal de forma irrepe-
tível (ou não-reproduzível), para usar a 
terminologia empregada por E. Martin 
(2006). 

Por meio de sua dança singular, ca-
racterizada pela alternância criativa de 
contração e expansão, velocidade e len-
tidão, movimento e imobilidade, leveza 
e pressão, força e delicadeza, Celina e 
outras adeptas do parto “humaniza-
do” parecem comunicar que desejam 
se movimentar, exprimir suas emoções 
e se relacionar de acordo com uma 
lógica distinta daquela que norteia os 
fundamentos simbólicos do sistema 
capitalista de produção e reprodução 
de pessoas, estruturado em torno do 
individualismo, da competitividade, da 
supremacia masculina, da monetariza-
ção do tempo e do culto à tecnologia. 
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Penso que resulta disso o caráter de 
afronta cultural que se pode identificar, 
contrastivamente, nas duras críticas 
dirigidas ao movimento de “humani-
zação” do parto e do nascimento no 
Brasil, formuladas por médicos mais 
conservadores e outros atores sociais. 
O que está em disputa, para além do 
controle médico sobre as capacidades 
criativas femininas envolvidas no par-
to, é um modelo cultural de relação. Se, 
para ser considerada “humanizada”, a 
relação deve pressupor sujeitos com-
pletos implicados em uma interação 
horizontal, percebemos que aquilo que 
se quer transformar é, de uma forma 
mais ampla, o caráter assimétrico, auto-
ritário e por vezes violento da estrutura 
médico-hospitalar e do imaginário so-
cial referente às capacidades reproduti-
vas femininas.

Mas a potência extraordinária que apa-
rece no relato de Celina nos diz mais 
sobre o desejo de experimentar tais 
capacidades – ela nos confronta com 
a estreiteza do sentido usual de “subje-
tividade”, aproximando-se daquilo que 
a psicanalista Suely Rolnik chama de 
“experiência fora-do-sujeito”:

é a experiência das forças que agi-
tam o mundo enquanto corpo vivo 
e que produzem efeitos em nosso 
corpo em sua condição de viven-
te. Tais efeitos consistem em outra 
maneira de ver e de sentir aquilo 
que acontece em cada momento (o 
que Gilles Deleuze e Félix Guatta-
ri denominaram, respectivamente, 
“perceptos” e “afectos”). Somos 
tomados por um estado que não 
tem nem imagem, nem palavra, 
nem gesto que lhe correspondam e 
que, no entanto, é real e apreensível 

por este modo de cognição que de-
nomino “saber-do-corpo”. Aqui já 
não se trata da experiência de um 
indivíduo, tampouco existe a dis-
tinção entre sujeito e objeto, pois o 
mundo “vive” em nosso corpo sob 
o modo de “afectos” e “perceptos” 
e faz parte de sua/nossa compo-
sição em processo. Estes formam 
uma espécie de germe de mundo 
que passa a nos habitar e que nos 
causa estranhamento por ser, por 
princípio, intraduzível na cartogra-
fia cultural vigente, já que é exata-
mente o que lhe escapa e a coloca 
em risco de dissolução. (Entrevista 
concedida por Suely Rolnik a Au-
rora Fernández Polanco e Antonio 
Pradel em 2015, disponível em: ht-
tps://laboratoriodesensibilidades.
wordpress.com/2016/06/07/sue-
ly-rolnik-a-hora-da-micropolitica/ 
Acesso em 26 de set. 2017)

Eu gostaria de encerrar este artigo com 
a seguinte inspiração: a energia criativa 
transgeracional presente no relato de 
Celina e no de tantas outras mulheres 
que tiveram um parto respeitoso pode 
ser lida como uma experiência encar-
nada das poderosas “forças que agitam 
o mundo”, desestabilizam esquemas 
culturais consolidados e sinalizam para 
a existência de outras possibilidades 
de ação política. Sob tal perspectiva, 
no cenário proposto pelas ativistas 
da “humanização” o útero pode ser 
pensado não apenas como locus de 
uma sensação dolorosa a ser acolhida 
e superada, espaço de possibilidade 
de transformação pessoal e de prazer, 
zona simbólica permeável a relações 
sociais, mas, de forma ampliada, como 
a sede simbólica desse germe de mun-
do “que passa a nos habitar e que nos 
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causa estranhamento”, impulsionando 
as pessoas a gestar, parir e nutrir uma 
nova ética a partir da qual se possam 
reorganizar as relações sociais e res-
significar sensações e afetos. Afinal, o 
pessoal continua sendo político.

NOTAS

1 Disponível em http://www.partodoprin-
cipio.com.br/relatos-de-parto (Acesso em 
26 de jun. 2017).
2 Desenvolvo uma pesquisa sobre o papel 
das doulas na transformação da cultura do 
nascimento no Brasil. Minhas principais 
interlocutoras são doulas alinhadas à medi-
cina baseada em evidências científicas que 
atuam no Distrito Federal. Resumidamen-
te, doulas são profissionais que oferecem 
apoio físico, emocional e informacional 
à mulher durante a gestação, o parto e o 
puerpério. 
3 Entrevista disponível em http://g1.globo.
com/globo-news/jornal-globo-news/
videos/v/cinco-mulheres-morrem-por-
-dia-no-brasil-por-complicacoes-no-parto-
-diz-ministerio-da-saude/5889543/ Aces-
so em 25 de jun. 2017.
4 Veja-se, por exemplo, o Programa Na-
cional de Humanização da Assistência 
Hospitalar, lançado em 2001 e transforma-
do na Política Nacional de Humanização 
(HumanizaSUS), em 2003 (Disponível em 
http://www.redehumanizasus.net/4-a-
-rede-humaniza-sus. Acesso em 04 de ago. 
2016). Complementarmente, em 2014 foi 
publicada a Portaria do Ministério da Saú-
de n.º 371, de 7 de maio de 2014, que insti-
tui diretrizes para a organização da atenção 
integral e humanizada ao recém-nascido 
no contexto do SUS.
5 Certamente a interseção entre classe e 
raça permitiria complexificar a análise no 

caso brasileiro, porém esta tarefa não po-
derá ser realizada nos estreitos limites des-
te ensaio.
6 Existem relatos de mulheres que afirmam 
ter experimentado orgasmo no momento 
do parto. É possível encontrar relatos no li-
vro intitulado Orgasmic Birth (2007), escrito 
pela parteira Elizabeth Davis e pela doula 
Debra Pascali-Bonaro, que deu origem a 
um documentário homônimo, dirigido por 
esta mesma doula, em 2008. A relação en-
tre parto, sexualidade e espiritualidade será 
explorada em outra oportunidade.
7 “Corte seu cordão com o sistema” foi um 
dos slogans criados para a divulgação do 
lançamento do documentário O Renasci-
mento do Parto, em 2013. A imagem asso-
ciada ao slogan é a de dezenas de bebês sem 
rosto, metade envolta em mantas cor-de-
-rosa e a outra metade, na cor azul, deita-
dos em macas dispostas em fileiras numa 
maternidade. A imagem remete tanto ao 
clampeamento do cordão umbilical após 
o período expulsivo como a uma atitude 
de resistência frente ao sistema médico-
-hospitalar ou, de uma forma mais ampla, 
ao sistema capitalista. 
8 Grupos de apoio para a gestação e o 
parto, geralmente conduzidos por doulas, 
educadoras perinatais ou enfermeiras obs-
tetras.
9 O documentário, de 58 minutos de du-
ração, foi produzido pela equipe da UnB-
TV e dirigido por Barbara Arato; dispo-
nível em: https://www.youtube.com/
watch?v=DlUpSB6nr9c (Acesso em 26 de 
set. 2017). 
10 Um marco importante da consolidação 
do reconhecimento do trabalho da dou-
la no meio científico foi a publicação, na 
plataforma Cochrane (principal fonte de 
informações científicas atualizadas para as 
e os defensores do parto humanizado no 
país), de uma extensa revisão sistemática 
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reunindo sólidas evidências científicas so-
bre a importância da presença da doula du-
rante o trabalho de parto, no ano de 2013. 
A conclusão geral dos autores é a de que 
“o suporte contínuo durante o trabalho 
de parto traz benefícios clínicos significa-
tivos para as mulheres e seus filhos e não 
traz nenhum prejuízo. Todas as mulheres 
deveriam ter suporte durante o trabalho 
de parto e o nascimento” (Hodnett et al. 
2013). Em seu livro sobre o papel da doula 
no parto, a doula brasileira Fadynha (2011) 
apresenta conclusões idênticas. 
11 De acordo com a tipologia proposta por 
E. Merhy (2002), as tecnologias leves abran-
gem produção de vínculo, autonomização 
e acolhimento, diferente das tecnologias du-
ras, que se referem a saberes estruturados, 
máquinas, normas e estruturas organiza-
cionais. 
12 Ver especialmente o documentário Vio-
lência Obstétrica. A voz das brasileiras, lança-
do em 2012 (Disponível em https://www.
youtube.com/watch?v=eg0uvonF25M 
Acesso em 26 de set. 2017). Para a contex-
tualização deste documentário, ver a tese 
de Ligia Moreiras Sena (2016).
13 De acordo com a Portaria do Ministério 
da Saúde n.º 1.459, de 24 de junho de 2011, 
Art. 1.º, esta é “uma rede de cuidados que 
visa assegurar à mulher o direito ao plane-
jamento reprodutivo e à atenção humani-
zada à gravidez, ao parto e ao puerpério, 
bem como à criança o direito ao nascimen-
to seguro e ao crescimento e ao desenvol-
vimento saudáveis”.
14 A pesquisa, de caráter estatístico, chegou 
a conclusões idênticas às anteriormente 
anunciadas/denunciadas pelas ativistas do 
“parto humanizado”, dentre as quais des-
taco a seguinte: “Um dos aspectos mais 
impressionantes da prática obstétrica bra-
sileira é a pressa em provocar o nascimen-
to das crianças, sem respeito à autonomia 
das mulheres no processo de parturição. O 

controle do tempo e a imposição da dinâ-
mica do trabalho de parto e parto explicam 
o índice excessivo de intervenções, incluin-
do as cesarianas, fazendo com que a as-
sistência ao parto no Brasil seja focada na 
decisão do médico e não na dinâmica do 
corpo da mulher.” (Disponível em http://
www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0102-311X2014001300005
&lng=pt&nrm=iso&tlng=pt#B1. Acesso 
em 16 jul. 2016)
15 A Rede pela Humanização do Parto e 
Nascimento (ReHuNa) foi criada em 1993 
e representa um marco da mobilização da 
sociedade civil visando a transformação da 
cultura cesarista no Brasil.
16 Cito como exemplos a Lei n.º 5.534, de 
28 de agosto de 2015, do Distrito Federal, 
e a Lei n.º 7.314, de 15 de junho de 2016, 
do Estado do Rio de Janeiro, ambas apro-
vadas graças à mobilização das doulas e 
das ativistas da humanização, que dispõem 
sobre o direito da gestante a ser acompa-
nhada pela doula – além de ter um acom-
panhante de sua escolha – durante o parto. 
Vale sublinhar que a Lei do Acompanhante 
(Lei n.º 11.108, de 07 de abril de 2005) é 
omissa em relação à presença da doula no 
momento do parto. 
17 A tendência inclusiva do movimento 
pode ser verificada, por exemplo, no slogan 
da Associação de Doulas do Distrito Fede-
ral, no período 2015-2017: “Toda mulher 
merece uma doula. Toda mulher merece 
ser doula.”
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